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Recorrida : DRF NO RIO DE JANEIRO-RJ

IMPO= DE: RENDA -- PESSOA JURIDICA
ARBITRAMENTO DE . l....UCRO -- A imprestabilidade das es-
critas contábil o fiscal deve sor comprovada de
forma objetiva e clara, não sendo lícito admitir-.
EE o arbitramento de lucro apoiado om motivos ge.....
r.. .k., ricos é não demonstrados .„
nmussno DE RECEITAS -- Se o pressuposto do lança-
mento fiscal é a falta de comprovação da entrada
do numerario no caixa da empresa, não deve prospe-
rim- a exig9ncia do TlECO quando R pessoa Jurídica
logra demonstrar. que 0E. recursos foram regularmen-
Le smpridos -
DESPESAS COM VIAISENS -- Se a pessoa jurídica nãd
demonstra devidamente 2 vinculaçãe da despesa de
viagem de sócio COM Dr . negócios. desenvolvidos. pela
empresa apresentando argumentos. que SE contradi-
ZOM COM OS registros contábeis, mantom-se a glosa

mrs f3n 4 los DE: mmun -- NOE negócios de mUtuo entre
empresas ligadas., a mutuante deve reconnecer EM

munetaria.

ocorr6pncia de aumento de vida útil superior . a um

cuperação de compressores -

Vistos, relatados e discut.idos os presentes autos. d!:.

recmrso interposto por . COMEX S/A ---- PRODUTOS OUIMICOS.
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Aórdão nr. 11 139159

ACORDAM DE Membros da Primeir. Cii~ra do Primeiro ton

521.110 de 1:on1r1bu1n1es, por unwkimidde de votos, dar provimeHto par

cia1	 ao recurso, para rejellar a preliminar suscitada e, Ho mério,

exclui.r	 da tributação .s	 imporLâcias de Cr$ 3J31,882.570, 1r$

288.10~0 a Cz$ 16692, respectiame, nos ei:ercícius do 1985 a

1987, nos 1ermos do reiatorio o voto que passam a iistegrar o pvesente
julgado.

Sala das Sessbes, em 05 de dezembro de 1995
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ED - SON PEW21RA ROORIGHES	 1-'1:-<E;:SIDENIE/

Lv4NDfUtí	 RELAWR

FORMALIZADO EM:	 2 g FEV 1996	 .
Participarm	 ainda, do presente julgamento, os seguinhes Conselhej

ros MAR IAM SEIF, KAZUKI SHIOBARA, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, SUBAS

fIMO RODRIBUES CABFW$1 , RAU' Fl~rEl, CELSO ALVES FETIOSA,



Processo n2 13701/000.068/90-63

Recurso n2: 106.819

Recorrente: COMEX S/A - PRODUTOS OUIMICOS
Acórdão n9 101-89.159

RELATóRIO

COMEX S/A - PRODUTOS QUIMICOS, qualificada nos autos,

recorre para este Conselho, contra decisão do Sr. Delegado da

Receita Federal no Rio de Janeiro - RJ., que julgou procedente o

Auto de Infração de fls. 02/04, lavrado para a cobrança do im-

posto de Renda-Pessoa Jurídica, relativo aos exercícios de 1985

a 1987 e que descreve as seguintes irregularidades:

1-Arbitramento do lucro, no exercício de 1985, em virtude de

inequivalWncia entre a documentação apresentada e os registros

contábeis respectivos;

2- Omissão de Receitas , caracterizada por resgates de emprésti-

mos feitos pelos sócios à pessoa jurídica, sem que f8sse compro-

vada a efetiva entrada de numerário na empresa, no exercício de

1986, no valor de Cr$ 282.010.000;

3-Valores Ativos contabilizados como Despesas(recuperação de

compressores e aquisição de mangotes), no exercício de 1986, no

total de Cr$ 8.898.180;

4-Despesas Não Necessárias às Atividades da Empresa(brindes e

viagens), no exercício de 1986, no valor de Cr$ 301.715.964.

5-Empréstimos efetuados a empresa ligada, sem que f8sse reconhe-

cida a variação monetária, no exercício de 1987, perfazendo Cz$

87.239,00 que, após deduzido o prejuízo do exercício no valor de -
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Processo n9 13701/000.068/90-62

Acórdão n9 101-89.159

Cz$ 14.081,21, alcança uma matéria tributável de Cz$ 73.157,79.

Não se conformando com a exiq gncia fiscal, a empresa

impugnou-a(petitório de fls. 19 a 27), argumentando, em síntese,

que:

a) preliminarmente, não cabe a tributação relativa ao

exercício de 1985, por decadente, eis que o prazo expirou-se em

31 de dezembro de 1989;

b) a capitulação legal que ensejou o arbitramento não

se coaduna com o relato da peça impositiva que, em nenhum momen-

to, afirma que a empresa não mantinha escrituração, pois o pró-

prio fisco reconhece a escrituração do balanço patrimonial, o

que se comprova por cópia xerox do Livro Diário n2 21;

c) os pagamentos dos empréstimos pelos sócios foram

feitas através transfer gncias bancárias de contas dos diretores

envolvidos, conforme demonstra(fls. 23/24 - lidas em plenário);

d) os valores questionados como imobilizáveis pelo

fisco referem-se a gastos que não aumentam a vida útil do equi-

pamento e aquisição de mangotes, cuja duração é de prazo infe-

rior a um ano;

e) as despesas com brindes são normais e necessárias

às atividade-4a-empresa, referindo-se à aquisição de 500 esfe-

rográficas oferecidas como brindes a clientes, fornecedores, ge-

rentes de banco, etc..;

f) as despesas com viagens corresponde a gastos de

hospedagem de diretor da empresa, em Porto Alegre, tratando da

instalação de filial naquela cidade;

g) os valores lançados em conta-corrente correspondiam
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Processo n9 13701/000.068/90-62

Acórdão n9 101-89.159

a adiantamentos que eram pagos no final de cada mis, não se tra-

tando, pois, de contrato de mútuo;

h) por fim, solicita a realização de perícia, indican-

do perito e formulando quesitos(fls. 26/27).

Na Declaração de Laudo Técnico de f/s. 60, técnico

químico afirma que o mangote tem vida útil muito curta(menos de

um ano).

Realizada a perícia, por Auditor Fiscal do Tesouro Na-

cional, estando o laudo anexado às fls. 61/63(lido em plenário).

Informando o processo, a autuante esclarece que:

a) entre a data da entrega da declaração de rendimen-

tos e a lavratura do Auto de Infração medeia menos de cinco

anos, não ocorrendo, portanto, a decadincia suscitada pela im-

pugnante;

b) em Momento algum afirmara da inexistincia dos li-

vros diárias, mas. , sim, da inequivalincia entre a documentação

apresentada e os registros contábeis;

c) a documentação acostada às fls. 39 a 47 não compro-

va de maneira hábil, que os depósitos tiveram origem em recursos

dos sócios;

d) as despesas com brindes e viagens, desacompanhadas

de relatórios, não são suficientes para ilidir o lançamento fis-

cal.

A autoridade julgadora de primeira instWincia manteve

parcialmente a exigincia fiscal, consoante decisão de fls. 75 a

83, cujos fundamentos passo a ler em plenário.

Insatisfeita com a decisão proferida pela autoridade a
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Acórdão n9 101-89.159

quo, a empresa recorreu para este Colegiado(petitório de fls. 88

a 95), tecendo •onsidera,Oes sobre a atividade de lançamento e

reiterando os argumentos apresentados na fase impugnatória.

J(/4É o relatório.

_
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Processo n2 13701/000.068/90-63

Recurso n2: 106.819

Recorrente: COMEX S/A PRODUTOS QUIMICOS.

Acórdão n9 101-89.159

V	 O	 T	 O

Conselheiro Jezer de Oliveira Candido, relatar.

O recurso é tempestivo e assente em lei, dele, portan-

to, tomo conhecimento.

Tendo em vista que entre as datas da entrega da decla-

ração de rendimentos e do lançamento não medeia lapso temporal

superior a cinco anos, não há que se falar em decadWncia, con-

forme reiterada jurisprud@ncia, quer do Poder Judiciário, quer

deste Conselho de Contribuintes.

Na "Descrição dos fatos"(fls. 03), o arbitramento de

lucro está fundamentado e capitulado da seguinte forma:

"Quanto ao exercício de 1985, período base de

1984, procedemos ao arbitramento do lucro com

base nos artigos 399, I„ 400 e 405 todos do

RIR/80, aprovado pelo Decreto 85.450/80. Tal

procedimento fiscal, autorizado pela chefia,

tem suporte nas alega0es contidas no Termo de

Verifica0o e Esclarecimentos datado de

13/03/90, e a resposta produzida pelo contri-

buinte. Todos os documentos aqui citados fazem

1
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parte integrante do presente Auto de

Infraçko".

Na informação de fls. 12 em que é solicitada autoriza-

ção para proceder-se ao arbitramento de lucro, as autuantes es-

clarecem que:

a) " a documentação codificada do Livro Diário e a

apresentada sob aquele código não se coadunam e que a referida

documentação não lastreia os lançamentos contábeis efetuados";

b) " solicitamos esclarecimentos e demos prazo para

que a situação f8sse regularizada", não sendo atendidas no prazo

previsto, sendo que a resposta apresentada nada esclarece, nem

acrescenta, apenas coloca à disposição da fiscalização a mesma

documentação eivada de vícios(resposta às fls. 14).

VW-se, portanto, que o pressuposto do arbitramento não

foi a falta de escrituração de livros(como pretende fazer crer a

recorrente), mas, sim, de vícios detectados na escrituração.

Entretanto, a irregularidade foi apontada de forma ge-

nérica, impossibilitando que se aquilate objetivamente se os ví-

cios efetivamente tornam a escrita imprestável.

O fisco não procurou demonstrar quais os lançamentos

que se mostravam incompatíveis com a documentação, não trouxe

colação elementos de prova, de tal sorte que robustecesse a ação

fiscal.

Na verdade, era como se afirmasse que a escrituração

era imprestável, sem que, entretanto, se apontasse - concreta-

mente - os motivos da imprestabilidade.
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Tal procedimento não só impossibilita uma defesa obje-

tiva, como, também, a formação de convicção por parte do julga-

dor.

Devem existir falhas na escrituração da recorrente,

entretanto, não vejo como aquilatar se as possíveis falhas são

suficientes para decretar a iffiprestabilidade das escritas contá-

bil e fiscal.

O arbitramento, pois, deve assentar-se em elementos

sólidos e concretos, de tal sorte que fique perfeitamente carac-

terizada a imprestabil idade da escrituração.

Assim sendo, entendo que o lançamento fiscal não deva

prosperar quanto a este item(arbitramento de lucro), excluindo-

se, pois, de tributação a importaincia de Cr$ 3.734.882.570, no

exercício de 1985.

O fisco descreve que " a empresa fez diversos emprés-

timos aos sócios Jahwir Bezerra de Menezes e Roberto Leal Santos

através de contas correntes " e que " os resgates feitos pelos

sócios, dando baixa nos citados empréstimos foram feitos através

da conta Caixa e considerados como omissão de receita, visto que

a documentação apresentada não comprova a efetiva entrada do nu-

merárin na empresa, infringindo o disposto no artigo 181 do

RIR/80".

AArecorrente afirma que os valores foram efetivamente

recebidos, quer em função de transferWncias bancárias, quer pela

entrega de numerário, Juntando aos autos cópias de transferWn-

cias bancárias e de recibos(fls. 39 a 47).

O fato é que a autuação baseou-se tão só na falta de
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comprovação da entrada de numerário na empresa e t com a devida

vWnia, as transfer@ncias bancárias e os recibos satisfazem a

pretensão fiscal.

Na verdade, em nenhum momento, a recorrente foi inti-

mada a comprovar a origem de tais pagamentos, ou seja, a efetiva

comprovação da transferWncia dos recursos da pessoa física(sé-

cio) para a pessoa jurídica.

Embora a origem não esteja devidamente comprovada -

aliás, sequer foi cogitada na peça vestibular - não vejo como

possa prosperar o lançamento fiscal, eis que aquilo que solici-

tou o fisco(a entrega do numerário) foi comprovado pela recor-

rente.

Tendo em vista às imperfeiçbes em sua formulação, o

lançamento fiscal não deve prosperar quanto à omissão de recei-

ta(resgate de empréstimos), devendo, pois, excluir-se de tribu-

tação, no exercício de 1986, a import2ncia de Cr$ 282.010.000.

Quanto aos valores ativos contabilizados como

despesas, a celeuma está centrada na recuperação de dois com-

pressores. A glosa foi mantida pela autoridade monocrâtica " uma

vez que não foi apresentado nenhum dado adicional".

A jurisprudWncla deste Conselho é mansa e pacífica no

sentido de que não, sendo comprovado que a despesas com manuten-

ção, reparo ou recuperação aumentaram a vida útil do bem por

mais de um ano, não procede a glosa e a exigWncia de que sejam

ativadas.

No presente caso, o fisco não demonstrou de que forma

a recuperação dos compressores teria aumentado a vida útil e,
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assim sendo, a dúvida milita em favor do contribuinte, devendo,

impor-
pois, excluir-se de tributação, no exercício de 1 86	 a•

t2ncia de Cr$ 6.300.000.

Relativament e à glosa de despesas com viagens, 
consi-

deradas não necessárias à atividade da empresa, a recorrente

apresentou os documentos de fls. 53 a 55, que comprovam tratar-

se de despesa de viagem do sócio Jahyr B. de Menezes, entendendo

a autoridade a qi_to que " sem prova cabal de que as viagens se

realizaram em beneficio da empresa, as despesas correspondentes

não se validam como dedutiveis".

No recurso apresentado, a recorrente afirmou que " com

relação as despesas de viagem de um antigo diretor a Porto Ale-

gre - RS, a impugnação oferecida demonstrou em época e forma

própria que a Autuada chegou a ter filial naquela localidade,

tendo as referidas despesas sido realizadas para a instalação ".

Entretanto, o comprovante de contabilidade de fls.

53, descreve o lançamento como " Pg. desp. c/viagem do Sr. Jahyr

B. de Menezes a divs. Estados p/pesquisa de mercados".

Na realidade, a recorrente nada demonstrou. Não ficou

comprovada qualquer vinculação da despesa com a . atividade desen-

volvida pela pessoa Jurídica.

Assim sendo, deve ser mantida a tributação relativa a
este item.

Afirma o fisco que "a empresa fez empréstimos à empre-

sa ligada Jahmir Assessoria Financeira e Parti c-ipaçbe q-"„ conta

1110260706 e nko reconheceu, a título de receita, pel oo menos a
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varia0o monetária de acordo COR os. .índices das OTN's infringin-

do o disposto no artigo 21 do Decreto-lei ),52 2063/83", refutando

a recorrente que " os valores lançados em conta corrente corres-

pondiam a adiantamento de valores que eram pagos no final de ca-

da mgs pela empresa favorecida", não se tratando, pois de mútuo

e, em conseqügncia, não se enquadrando na hipótese aventada pelo

fisco.

A perícia confirmou o saldo zero da conta no final do

exercício.

No recurso, a empresa repisa que "os valores lançados

em conta corrente, correspondiam a adiantamentos de valores que

eram pagos no final de cada mgs pela empresa favorecida...., co-

mo demonstram os registros contábeis e como apurou a perícia,

sem levar em conta que, pela exiguidade de tempo, sequer havia

variação plena da OTN para aferir correção".

Entendo que, no caso presente, os " adiantamentos de

numerários" caracterizam o contrato de mútuo e que a apuração da

correção monetária deve ser feita levando-se em consideração os

valores devedores e credores(como feito pelo fisco).

O artigo 21 do Decreto-lei n2 2065/83 estabelece que

nos negócios de mútuo contratados entre pessoas jurídicas coli-

gadas, interligadas, controladoras e controladas, a mutuante de-

verá reconhecer, para efeito de determinar o lucro real, pelo

menos o valor correspondente á correção monetária calculada se-

gundo a variação do valor da ORTN".

Não estabelece referido dispositivo que a correção mo-

netária deva ser calculada sobre o saldo do mútuo no final do
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período-base, mas que deva ser reconhecida a correção monetária

segundo a variação do valor da ORTN que, à época, tinha sua va-

riação calculada mensalmente.

Aliás, relativamente a períodos não inteiros, o Arór-

dão n2 103-9.336/89 definiu que "As ORTN ou OTN, oa qualquer ou-

tro parWmetro oficial qae vier a sucedW-los, na aasWne , ia de re-

ferWncia expressa pela norma lega do art. 21 do Decreto--lei n2

2063/83, frente a prazos nko inteiros, deverWo ser tomado ,: em

relaçWo a estes, pelo critério pro rata, tomando-se o sea valor

na data dos empréstimos e saws respectivas quitaçbes".

No caso presente, o fisco efetuou os cálculos ao final

de cada mWs(fis. 05).

Entretanto, não foi considerado que no período de mar-

ço de 1986 a fevereiro de 1987, a OTN ficou congelada em 106,40.

Assim, no caem presente, somente caberia a apropriação

da receita de correção monetária relativamente:

a) a variação da OTN de Janeiro para fevereiro de

1986(93.039,40/80.047,66, ou seja, 16,237., que aplicado sobre o

saldo de Cz$ 207.475 corresponde a Cz$ 33.673;

b) a variação da OTN de fevereiro para março de

1986(106,40/93,04), ou seja, 14,357., que aplicado sobre o saldo

de Cz$ 256.964(Cz$ 207.475 4. Cz$ 33.673 4- Cz$ 15.816) correspon-

de a Cz$ 36.874;

A partir do mWs de março até dezembro de 1986 a OTN

permaneceu inalterada e, portanto, não cabia a apropriação de

variação monetária alguma.

A recorrente deixou de apropriar ao resultado a impor-
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tAncia de Cz$ 70.547, valor cuja tributação deve ser mantida,

excluindo-se da exiOncia fiscal a importancia de Cz$ 16.692, no

exercício de 1987.

Por todo o exposto / rejeito a preliminar suscitada e,

no mérito, dou provimento parcial ao recurso para excluir de

tributação as importaincias de Cr$ 3.734.882.570, Cr$ 288.310.000

e Cz$ 16.692, respectivamente, nos exercícios de 1985 a 1987.

É o meu voto.

r de Oliv'éTi. ;rT:o-jo, relator.
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